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Do processo 2014-0.256.335-0,     em ___/___/____         (a) ________________________

	INTERESSADO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO – SEME



	ASSUNTO:       
	CelCelebração de Convênio para a    Celebração de convênio para a realização da “Copa de Futsal – Juventude contra o Crack - JCC”



SEME-G

Sr. Chefe de Gabinete,

Trata-se de proposta de celebração de convênio com o INSTITUTO ESPORTE E VIDA, CNPJ nº 19.010.566/0001-22, para a realização da “Copa de Futsal – Juventude contra o Crack - JCC”, nos dias 11 de outubro a 08 de novembro de 2014, na Cidade de São Paulo, conforme cronograma de trabalho apresentado às fls. 11/16 e fls. 65.
O valor total do repasse de recursos por parte de SEME é de R$ 37.425,00 (trinta e sete mil e quatrocentos e vinte e cinco reais) sendo o valor total do convênio de R$ 41.425,00 (quarenta e um mil e quatrocentos e vinte e cinco reais).
Verifica-se que a entidade, associação que não tem finalidade econômica, possui entre os seus objetivos, em suma, despertar e resgatar a cidadania do jovem, crianças e adolescentes, e a sua autoestima, incentivando-o através da valorização da saúde, educação, esporte, cultura, assistência social, comunicação social e educação ambientar, garantindo assim a sua qualidade de vida, segundo seu Estatuto (fls. 24/33).
A esse respeito, a Constituição Federal de 1988, com a finalidade de fomentar a prática de esportes, dispõe em seu artigo 217 que é dever do Estado incentivar a prática de atividades esportivas. Confira-se:
Art. 217 - É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

No mesmo sentido a Constituição do Estado de São Paulo prevê que o Estado apoiará e incentivará as práticas esportivas, nos artigos 264 e seguintes:
Artigo 264 - O Estado apoiará e incentivará as práticas esportivas formais e não-formais, como direito de todos. 

Artigo 265 - O Poder Público apoiará e incentivará o lazer como forma de integração social. 

Artigo 266 (...)
Parágrafo único - O Poder Público estimulará e apoiará as entidades e associações da comunidade dedicadas às práticas esportivas. 

Artigo 267 - O Poder Público incrementará a prática esportiva às crianças, aos idosos e aos portadores de deficiências.

Seguindo os preceitos das Constituições Federal e Estadual, a Lei Orgânica do Município de São Paulo igualmente prevê em seu artigo 230 que é dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de preservação da saúde física e mental do cidadão. 
A Lei Municipal nº 7.323/1969 criou a Secretaria Municipal de Esportes no âmbito do Município de São Paulo, prevendo entre as atribuições da SEME incentivar, amparar e impulsionar o esporte amador promovendo práticas esportivas e esportivo-educacionais nas praças de esportes e nos centros educacionais da Prefeitura, e realizar espetáculos esportivos e organizar, com a cooperação das federações especializadas, competições e torneios.

Posteriormente, a Lei Municipal nº 10.255/1986 criou a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, prevendo como atribuições no art. 2º as que abaixo destaco:

“I – Planejar, organizar, coordenar, orientar, executar, controlar e fiscalizar as atividades relativas ao desporto, lazer, recreação e atividades correlatas;

II – Pesquisar, orientar, apoiar e coordenar o desenvolvimento de educação física, do desporto, da recreação e do lazer, estimulando a prática dessas atividades, com vistas à expansão do potencial existente;

VI – Promover programas cívico-desportivos de interesse geral do Município”

O Decreto Municipal nº 49.799/2008 reorganizou a SEME e igualmente atribuiu à Pasta o desenvolvimento do esporte e do lazer em todas as suas dimensões, garantindo o acesso universal e a interface setorial e transversal com áreas afins (art. 2º, inc. III), entre outros.
De outra parte, a celebração de convênios decorre da permissão contida no artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93 e caracteriza-se como um dos principais 
instrumentos de atuação do chamado “Estado Moderno”, no âmbito da Administração Pública de “Descentralização por Colaboração”.

Neste sentido, de acordo com a lição de Maria Sylvia Zanella de Pietro, define-se convênio como forma de ajuste entre o Poder Público e entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse comum, mediante mútua colaboração. 

No mesmo sentido, Odete Medauar assim o define: “Convênio pode ser conceituado como o ajuste entre órgão ou entidades do poder público ou entre estes e entidades privadas, visando à realização de projetos ou atividades de interesse comum, em regime de mútua cooperação”.

E ainda, Celso Antônio Bandeira de Mello, em sua famosa obra Curso de Direito Administrativo, elucida que convênios “são contratos realizados entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sem que deles resulte criação de pessoas jurídicas (...) e que só podem ser firmados com entidades privadas se estas forem pessoas sem fins lucrativos”.

Na descentralização por colaboração, o Poder Público transfere a execução de determinado serviço a uma entidade (já existente), sem, contudo, abrir mão da sua titularidade. 

Entretanto, nem todos os convênios celebrados com o Poder Público implicam em descentralização de serviço público, mas em modalidade de “fomento”. Exemplo disso são as atividades realizadas por entidades do “Terceiro Setor”, verdadeiros serviços de interesse público, não exclusivos do Estado, complementares àqueles que este último não consegue realizar em sua totalidade, de forma satisfatória.

Segundo o já mencionado art. 116, a Lei 8.666/93 aplica-se aos convênios celebrados por órgãos e entidades da Administração, apenas “no que couber”, do que decorre sua natural distinção em relação aos contratos administrativos. 

Para melhor compreensão disso, basta pontuarmos que, nos contratos, os interesses são contrapostos e a prestação de uma parte tem como causa a da outra, que deve ser correspondente, formando um verdadeiro “sinalagma”, ao passo que, nos 
convênios, os interesses são compartilhados, havendo verdadeira conjugação de esforços entre os partícipes com vistas a determinado fim comum.

No âmbito da legislação municipal, o Decreto Municipal n° 49.539/2008 dispôs sobre normas relativas às transferências de recursos mediante convênios, porém este não se aplica àqueles “destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto, que serão objeto de regulamento próprio”, conforme previsão do seu art. 1°, parágrafo único, inciso II, exceção que é corroborada pela Portaria Intersecretarial n° 06/08 – SF/SEMPLA.

Com isso, aplica-se à SEME o Decreto Municipal n° 48.266/2007, que delega competência ao Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação para firmar convênios, parcerias, termos de cooperação e outros ajustes com entidades públicas e com a iniciativa privada, em especial, com federações e confederações que possuam habilitação necessária ao pleno desenvolvimento do desporto, lazer e recreação.

Nessa medida, a Portaria n° 26/2014-SEME.G, publicada no Diário Oficial em 20/05/2014, institui, nesta Pasta, o Manual de Celebração de Convênios e de Prestação de Contas da SEME, que foi observada até o presente momento e deverá ser cumprida para execução do convênio e sua correspondente prestação de contas pelo interessado.
Foi apresentado Relatório Técnico às fls. 66/67 e a manifestação favorável da Comissão de Análise de Parcerias – CAP, prevista no art. 49 do Decreto Municipal nº 49.799/2008 e constituída pela Portaria nº 19/SEME/2013, encontra-se em fls. 68/75. A minuta de termo de convênio se encontra às fls. 76/85.

A reserva de recursos foi realizada na dotação 19.10.27.813.3017.4.501.3.3.90.39.00.00, conforme nota de fls. 06. Note-se que a contrapartida ofertada corresponde a mais de 10% sobre o valor total do repasse, conforme item 3.6.1, inciso II, do Anexo Único da já mencionada Portaria nº 26/2014-SEME.G.
Encontram-se juntadas ao processo a documentação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, bem como as declarações necessárias para celebração de convênio com a SEME, nos termos exigidos pela Portaria 26/2014-SEME.G.

Por fim, cabe ressaltar que a escolha da entidade decorreu de solicitação feita pela própria entidade a esta Pasta conforme consta no Plano de Trabalho, não tendo sido feito chamamento público para a realização do convênio pretendido.
Assim sendo, encaminho o presente para a devida apreciação e deliberação de Vossa Exa.
São Paulo,     de outubro de 2014.

Maurício Morais Tonin

Procurador do Município 

Assessor Chefe – SEME/AJ
OAB/SP nº 257.058

	INTERESSADO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO - SEME  

	ASSUNTO:     
	Celebração de Convênio para a realização da “Copa de Futsal – Juventude contra o Crack - JCC”


I – DESPACHO

1. À vista dos elementos que instruem o presente, com fundamento no art. 116 da Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 48.266/07, diante das manifestações de CGPO, da Comissão de Análise de Parcerias – CAP e da Assessoria Jurídica da Pasta, AUTORIZO a celebração de Convênio entre o Município de São Paulo, por intermédio desta Pasta, e o INSTITUTO ESPORTE E VIDA, CNPJ nº 19.010.566/0001-22, para a realização da “Copa de Futsal – Juventude contra o Crack - JCC”, nos dias 11 de outubro a 08 de novembro de 2014, na Cidade de São Paulo, conforme cronograma de trabalho apresentado às fls. 11/16 e fls. 65, que tem como valor R$ 41.425,00 (quarenta e um mil e quatrocentos e vinte e cinco reais), sendo R$ 37.425,00 (trinta e sete mil e quatrocentos e vinte e cinco reais) o repasse da SEME.
2. Autorizo também o repasse de verba, através da emissão de nota de empenho no valor de R$ 37.425,00 (trinta e sete mil e quatrocentos e vinte e cinco reais) onerando a dotação nº 19.10.27.813.3017.4.501.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, conforme nota de reserva de fls. 06, que será feito em duas parcelas, sendo a primeira de 40% no valor de R$ 14.980,00 (quatorze mil e novecentos e oitenta reais) na data de assinatura do ajuste, e a segunda de 60% no valor de R$ 22.445,00 (vinte e dois mil e quatrocentos e quarenta e cinco reais) para até 30 dias após o evento, mediante a devida prestação de contas.
II – PROVIDÊNCIAS POSTERIORES

1. Publique-se.

2. Encaminhe-se a SEME-NOF (Núcleo de Orçamento e Finanças) para as providências cabíveis.

3. À SEME-CGPO/Supervisão Técnica de Convênios para formalização do Termo de Convênio.

São Paulo,      de outubro de 2014.
LUIZ FRANCISCO DE SALES
Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação Substituto
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